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Serpro descumpre a 
lei e nao readmite 

O primeiro caso de des-
çumprimento da nova 
Constituição em Sergipe, 
foi registrado exatamente 
no seu primeiro dia de vi­
gência. Os sete funcioná­
rios do Serpro— Serviço 
Federal v de Processamen­
tos de Dados — que foram 
demitidos no dia 23 desgos­
to deste ano por terem par­
ticipado de uma greve, 
anistiados pela nova Cons­
tituição, tiveram o sep pe­
dido de reintegração ao 
trabalho negado pelo re­
presentante do órgSo no 
Estado, Astrolíno Tadeu 
Maia Ferreira, que alegou 
estar cumprindo ordens • 

No horário normal de ex­

pediente os sete servidores ; 
se apresentaram acompa­
nhados do seu advogado 
César Britto ao Serpro. 
Chegando lá foram infor­
mados que não seriam 
readmitidos, e caso quises­
sem insistir poderiam en­
trar na Justiça com um. 
mandado de segurança. ° 

O advogado dos servido­
res disse que os trabalha-" 
dores, achando que esta­
vam protegidos pela anis-" 
tia aprovada pela nova 
Constituição, se apresenta-j 
ram para trabalhar e como 
tiveram esse direito nega-; 
do, ele já está providen­
ciando um pedido de rein-*' 
gresso . 

Empreseis fazem demissões 
Diversas empresas de 

Brasília, sobretudo nos se­
tores de comércio, bancos e 
serviços, estão demitindo 
empregados para fugir aos 
novos direitos trabalhistas 
previstos na Constituição 
promulgada quinta-feira. 
Embora não seja exclusi­
vamente por esta causa, a 
DRT-DF registrou um au­
mento de 50 por cento nas 
homologações e pedidos de 
informação. A pedido da 
CUT, o Ministério do Tra­
balho baixará portaria hoje 
instruindo todas as delega­

cias para que não homolo-' 
guem qualquer rescisão dé 
contrato sem que os novos 
dispositivos legais sejam 
respeitados. 

Somente na categoria ] 
dos vigilantes, conforme o 
presidente do Sindicato,1 

Francisco Domingos, fô  
ram demitidos mais de 500' 
profissionais nos últimos 30 
dias, mas a maioria delasj 
foi revertida quando os em­
pregadores descobriram' 
que os direitos teriam vali-; 
dade um mês antes da Pro-' 
mulgação. 

Cumprir Carta exige 
piso de Cz$ 136 mil 

O salário mínimo brasi­
leiro terá de ser de Cz| 
136.329.07 para satisfazer 
às exigências contidas na 
nova Constituição. O valor 
foi divulgado ontem pelo 
Dieese (Departamento In-
tersindical de Estudos Es-
t a t i s t i c o s è { S ó c 1 o -
Econômicos), após levan­
tamento em 12 capitais so­
bre os itens definidos no 
Art. 7, Inciso IV, como "ne­
cessidades vitais básicas" 
a serem atendidas pelo no­
vo salário: moradia, ali­
mentação, educação, saú­
de, lazer, vestuário, higie­
ne, transporte e previdên­
cia social. 

Segundo o diretor do ór­
gão em Brasília, Márcio 
Pochmann, a história do 
País está marcada por sis­
temático desrespeito â le­
gislação pertinente ao salá­
rio mínimo, que deveria 
ser a base da. política eco-

• nômica. Mas dessa vez, 
conforme frisou, há condi­
ções objetivas favoráveis à 
aplicação da Lei, pois a 

Constituição promulgada' 
quarta-feira "espelha mui­
to o nível de organização' 
sóclo-politica da socieda­
de". Nesse sentido ele recoi-,.' 
menda a imediata interferi 
rência dos agentes sociais,{ 
os sindicatos e organismos 
populares, pela consolida-; 

. ção dos direitos conquista- i 
dos. i 

O atual salário mínimo 
do País, denominado PSN'; 
(Piso Salarial Nacional),, 
corresponde a apenas; 
35,571% do seu valor no mês( 
em que foi fundado — julho] 
de 194.0 —, no Governo Var-j 
gas. É um dos menores do, 
mundo, estando 7,2 vezes: 
abaixo do novo piso estabe­
lecido pela Constituição. , 

Conforme o levantamen­
to do Dieese, de 40 até hoje.< 
o Produto Interno Bruto" 
(PIB) per capita cresceu 

/ quase cinco vezes. Se o sa-; 
lário mínimo tivesse acom-
panhado seu ritmo estaria 
v a l e n d o a g o r a Cz$ 
217.514,55. 


